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ANALISTA PROCESSUAL

Provas Objetivas e Discursiva

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

1 Confira atentamente se os seus dados pessoais, transcritos acima, estão corretos e coincidem com o que está

registrado na sua folha de respostas e na sua folha de texto definitivo da prova discursiva. Confira também

o seu nome em cada página numerada deste caderno de provas. Em seguida, verifique se ele contém a

quantidade de itens indicada em sua folha de respostas, correspondentes às provas objetivas, e a prova discursiva

acompanhada de espaço para rascunho. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito, ou apresente

divergência quanto aos dados pessoais, solicite ao fiscal de sala mais próximo que tome as providências cabíveis, pois

não serão aceitas reclamações posteriores nesse sentido.

2 Quando autorizado pelo chefe de sala, no momento da identificação, escreva, no espaço apropriado da folha de

respostas, com a sua caligrafia usual, a seguinte frase:

Conforme previsto em edital, o descumprimento dessa instrução implicará a anulação das suas provas e a sua

eliminação do concurso.

3 Durante a realização das provas, não se comunique com outros candidatos nem se levante sem autorização do fiscal

de sala. Nesse período, também não será permitido o empréstimo de qualquer material entre candidatos, mesmo

entre os que já tenham terminado as provas. 

4 Na duração das provas, está incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer das provas —,

ao preenchimento da folha de respostas e à transcrição do texto definitivo da prova discursiva para a folha de texto

definitivo.

5 Ao terminar as provas, chame o fiscal de sala mais próximo, devolva-lhe a sua folha de respostas e a sua folha de

texto definitivo e deixe o local de provas.

6 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno, na folha de respostas

ou na folha de texto definitivo da prova discursiva poderá implicar a anulação das suas provas.

OBSERVAÇÕES

• Não serão conhecidos recursos em desacordo com o estabelecido em edital.

• Informações adicionais: telefone 0(XX) 61 3448-0100; Internet — www.cespe.unb.br.

• É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.
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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa.
Para as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Nos itens que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos
os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português; e que não há restrições de proteção, de funcionamento e
de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Inovar é recriar de modo a agregar valor e incrementar1

a eficiência, a produtividade e a competitividade nos processos
gerenciais e nos produtos e serviços das organizações. Ou seja,
é o fermento do crescimento econômico e social de um país.4

Para isso, é preciso criatividade, capacidade de inventar e
coragem para sair dos esquemas tradicionais. Inovador é o
indivíduo que procura respostas originais e pertinentes em7

situações com as quais ele se defronta. É preciso uma atitude
de abertura para as coisas novas, pois a novidade é catastrófica
para os mais céticos. Pode-se dizer que o caminho da inovação10

é um percurso de difícil travessia para a maioria das
instituições. Inovar significa transformar os pontos frágeis de
um empreendimento em uma realidade duradoura e lucrativa.13

A inovação estimula a comercialização de produtos ou serviços
e também permite avanços importantes para toda a sociedade.
Porém, a inovação é verdadeira somente quando está16

fundamentada no conhecimento. A capacidade de inovação
depende da pesquisa, da geração de conhecimento.
É necessário investir em pesquisa para devolver resultados19

satisfatórios à sociedade. No entanto, os resultados desse tipo
de investimento não são necessariamente recursos financeiros
ou valores econômicos, podem ser também a qualidade de vida22

com justiça social.
Luís Afonso Bermúdez. O fermento tecnológico. In: Darcy.

Revista de jornalismo científico e cultural da Universidade de

Brasília, novembro e dezembro de 2009, p. 37 (com adaptações).

Considerando a organização das ideias e estruturas linguísticas
do texto, julgue os seguintes itens.

1 Na linha 19, o emprego do adjetivo “necessário”, no
masculino, estabelece a concordância com a oração que a ele
se segue; por isso, a retirada de “investir em” manteria a
coerência textual, mas exigiria a concordância de “necessário”
com “pesquisa”.

2 Subentende-se da argumentação do texto que o pronome
demonstrativo, no trecho “desse tipo de investimento”
(R.20-21), refere-se à ideia de “fermento do crescimento
econômico e social de um país” (R.4).

3 A forma verbal “é” (R.4) está flexionada no singular porque, na
oração em que ocorre, subentende-se “Inovar” (R.1) como
sujeito.

4 Na linha 8, o segmento “as quais” remete a “situações” e, por
isso, admite a substituição pelo pronome que; no entanto,
nesse contexto, tal substituição provocaria ambiguidade. 

5 O período sintático iniciado por “Inovar significa” (R.12)
estabelece, com o período anterior, relação semântica que
admite ser explicitada pela expressão Por conseguinte,
escrevendo-se: Por conseguinte, inovar significa (...).

Nós, seres humanos, somos seres sociais: vivemos1

nosso cotidiano em contínua imbricação com o ser de outros.
Isso, em geral, admitimos sem reservas. Ao mesmo tempo,
seres humanos, somos indivíduos: vivemos nosso ser cotidiano4

como um contínuo devir de experiências individuais
intransferíveis. Isso admitimos como algo indubitável. Ser
social e ser individual parecem condições contraditórias da7

existência. De fato, boa parte da história política, econômica e
cultural da humanidade, particularmente durante os últimos
duzentos anos no ocidente, tem a ver com esse dilema. Assim,10

distintas teorias políticas e econômicas, fundadas em diferentes
ideologias do humano, enfatizam um aspecto ou outro dessa
dualidade, seja reclamando uma subordinação dos interesses13

individuais aos interesses sociais, ou, ao contrário, afastando o
ser humano da unidade de sua experiência cotidiana. Além
disso, cada uma das ideologias em que se fundamentam essas16

teorias políticas e econômicas constitui uma visão dos
fenômenos sociais e individuais que pretende firmar-se em uma
descrição verdadeira da natureza biológica, psicológica ou19

espiritual do humano.

Humberto Maturana. Biologia do fenômeno social: a

ontologia da realidade. Miriam Graciano (Trad.). Belo

Horizonte: UFMG, 2002, p. 195 (com adaptações).

A respeito da organização das estruturas linguísticas e das ideias do
texto, julgue os itens a seguir.

6 Na linha 16, na concordância com “cada uma das ideologias”,
a flexão de plural em “fundamentam” reforça a ideia de
pluralidade de “ideologias”; mas estaria gramaticalmente
correto e textualmente coerente enfatizar “cada uma”,
empregando-se o referido verbo no singular.

7 Em “firmar-se” (R.18), o pronome indica que o sujeito do verbo
é considerado de modo genérico, como indeterminado, porque
a “descrição verdadeira” (R.19) constitui parte de uma teoria
política e econômica.

8 A inserção de termo como antes de “seres humanos” (R.4)
preservaria a coerência entre os argumentos bem como a
correção gramatical do texto.

9 Na linha 4, o sinal de dois-pontos tem a função de introduzir
uma explicação para as orações anteriores; por isso, em seu
lugar, poderia ser escrito porque, sem prejuízo para a correção
gramatical do texto ou para sua coerência.

10 Depreende-se do texto que as “condições contraditórias”
mencionadas na linha 7 decorrem da dificuldade que o ser
humano tem em admitir que suas experiências são
intransferíveis porque surgem de “um contínuo devir” (R.5).

11 Nas relações de coesão do texto, as expressões “esse dilema”
(R.10) e “dessa dualidade” (R.12-13) remetem à condição do ser
humano: unitário em “sua experiência cotidiana” (R.15), mas
imbricado “com o ser de outros” (R.2).
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As diferenças de classes vão ser estabelecidas em dois1

níveis polares: classe privilegiada e classe não privilegiada.
Nessa dicotomia, um leitor crítico vai perceber que se trata de
um corte epistemológico, na medida em que fica óbvio que4

classificar por extremos não reflete a complexidade de classes
da sociedade brasileira, apesar de indicar os picos. Em cada um
dos polos, outras diferenças se fazem presentes, mas7

preferimos alçar a dicotomia maior que tanto habita o mundo
das estatísticas quanto, e principalmente, o mundo do
imaginário social. Estudos a respeito de riqueza e pobreza ora10

dão quitação a classes pela forma quantitativa da ordem do
ganho econômico, ora pelo grau de consumo na sociedade
capitalista, ora pela forma de apresentação em vestuário, ora13

pela violência de quem não tem mais nada a perder e assim por
diante. O imaginário, em sua organização dinâmica e com sua
capacidade de produzir imagens simbólicas e estereótipos,16

maneja representações que possibilitam pôr ordem no caos.
O imaginário, acionado pela imaginação individual, é
pluriespacial e, na interação social, constrói a memória, a19

história museológica. Mesmo que possamos pensar que
estereótipos são resultado de matrizes, a cultura é dinâmica,
porquanto símbolos e estereótipos são olhados e22

ressignificados em determinado instante social.

Dina Maria Martins Ferreira. Não pense, veja. São

Paulo: Fapesp&Annablume, p. 62 (com adaptações).

Com base na organização das ideias e nos aspectos gramaticais do
texto acima, julgue os itens que se seguem.

12 Na linha 4, para se evitar a repetição de “que”, seria adequado
substituir o trecho “que classificar” (R.4-5) por ao classificar,
preservando-se tanto a coerência textual quanto a correção
gramatical do texto.

13 Subentende-se da argumentação do texto que “os picos” (R.6)
correspondem aos mais salientes indicadores de classes — a
privilegiada e a não privilegiada —, referidos no texto também
como “extremos” (R.5) e “polos” (R.7).

14 Na linha 11, a ausência de sinal indicativo de crase no
segmento “a classes” indica que foi empregada apenas a
preposição a, exigida pelo verbo dar, sem haver emprego do
artigo feminino. 

15 Da leitura do texto conclui-se que o imaginário, ao “pôr ordem
no caos” (R.17) simplifica a complexa organização de classes
na sociedade brasileira.

16 Preservam-se as relações argumentativas do texto bem como
sua correção gramatical, caso se inicie o último período por
Ainda, em lugar de “Mesmo” (R.20).

17 De acordo com a argumentação do texto, a diferenciação das
classes em “dois níveis polares” (R.1-2), como dois extremos,
não atende à complexidade de classes da sociedade brasileira,
mas é comum ao “mundo das estatísticas” (R.8-9) e ao “mundo
do imaginário social” (R.9-10). 

18 O uso da forma verbal “se trata” (R.3), no singular, atende às
regras de concordância com o termo “um corte
epistemológico” (R.4) e seriam mantidas a coerência entre os
argumentos e a correção gramatical do texto se fosse usado o
termo no plural, cortes epistemológicos, desde que o verbo
fosse flexionado no plural: se tratam.

A característica central da modernidade, não seria1

demais repetir, é a institucionalização do universalismo — e
seu duplo, a igualdade — como princípio organizador da esfera
pública. Com base nesse pressuposto, argumento que, em nossa4

sociedade, na esfera pública, duas formas de particularismo —
o das diferenças e o das relações pessoais — se reforçam e se
articulam em diversas arenas e situações, na produção e7

reprodução de desigualdades sociais e simbólicas.
O particularismo das diferenças produz exclusão social e
simbólica, dificultando os sentimentos de pertencimento e10

interdependência social, necessários para a efetiva
institucionalização do universalismo na esfera pública.
O particularismo das relações pessoais atravessa os novos13

arranjos institucionais que vêm sendo propostos como
mecanismos de construção de novas formas de sociabilidade e
ação coletiva na esfera pública. Finalmente, considero que,16

embora a formação de novos sujeitos sociais e políticos e de
arenas de participação da sociedade na formulação e gestão das
políticas públicas traga as marcas de nossa trajetória histórica,19

constitui, ao mesmo tempo, possibilidade aberta para outra
equação entre universalismo e particularismo na sociedade
brasileira.22

Jeni Vaitsman. Desigualdades sociais e particularismos

na sociedade brasileira. In: Cadernos de Saúde Pública, Rio

de Janeiro, n.º 18 (Suplemento), p. 38 (com adaptações).

Julgue os seguintes itens, a respeito dos sentidos e da organização
do texto acima.

19 De acordo com as normas de pontuação, seria correto
empregar, nas linhas 2 e 3, vírgulas no lugar dos travessões;
entretanto, nesse caso, a leitura e a compreensão do trecho
poderiam ser prejudicadas, dada a existência da vírgula
empregada após “duplo”, no interior do trecho destacado entre
travessões. 

20 Na estrutura sintática em que ocorre, a preposição “em” (R.7)
poderia ser omitida, o que não prejudicaria a coerência nem a
correção gramatical do texto, pois a preposição ficaria
subentendida.

21 As relações entre as ideias do texto mostram que a forma
verbal “dificultando” (R.10) está ligada a “diferenças” (R.9);
por isso, seriam respeitadas as relações entre os argumentos
dessa estrutura, como também a correção gramatical, caso se
tornasse explícita essa relação, por meio da substituição dessa
forma verbal por e dificultam.

22 Por meio da conjunção “e”, empregada duas vezes na linha 17
e uma vez na linha 18, é estabelecida a seguinte organização de
ideias: a primeira ocorrência liga duas características de
“novos sujeitos” (R.17); a segunda liga dois complementos de
“formação” (R.17); a terceira, dois complementos de “arenas de
participação da sociedade” (R.18).

23 Na linha 19, é obrigatório o uso do verbo trazer no modo
subjuntivo — “traga” — porque essa forma verbal integra uma
oração iniciada pelo vocábulo “embora” (R.17).

24 A coerência entre os argumentos apresentados no texto mostra
que o pronome “seu” (R.3) refere-se a “universalismo” (R.2).
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Hipermodernidade é o termo usado para denominar a1

realidade contemporânea, caracterizada pela cultura do

excesso, do acréscimo sempre quantitativo de bens materiais,

de coisas consumíveis e descartáveis. Dentro desse contexto,4

todas as interações humanas, marcadas pela doença crônica da

falta de tempo disponível e da ausência de autêntica integração

existencial, se tornam intensas e urgentes. O movimento da7

vida passa a ser uma efervescência constante e as mudanças a

ocorrer em ritmo quase esquizofrênico, determinando os

valores fugidios de uma ordem temporal marcada pela10

efemeridade. Como tentativas de acompanhar essa velocidade

vertiginosa que marca o processo de constituição da sociedade

hipermoderna, surge a flexibilidade do mundo do trabalho e a13

fluidez das relações interpessoais. O indivíduo da “cultura”

tecnicista vivencia uma situação paradoxal: ao mesmo tempo

em que lhe são ofertados continuamente os recursos para16

que possa gozar efetivamente as dádivas materiais da vida,

ocorre, no entanto, a impossibilidade de se desfrutar

plenamente desses recursos.19

Renato Nunes Bittencourt. Consumo para o vazio existencial.

In: Filosofia, ano V, n.  48, p. 46-8 (com adaptações).

Julgue os itens a seguir, com relação às ideias e aspectos

linguísticos do texto.

25 A ausência de vírgula depois de “vertiginosa” (R.12) indica que

a oração iniciada por “que marca” (R.12) restringe a ideia de

“velocidade vertiginosa” (R.11-12).

26 A forma verbal “surge” (R.13) está flexionada no singular

porque estabelece relação de concordância com o conjunto das

ideias que compõem a oração anterior.

27 O uso da preposição “em”, na linha 16, é obrigatório para

marcar a relação estabelecida com a forma verbal “vivencia”

(R.15); por isso, a omissão dessa preposição provocaria erro

gramatical e impossibilitaria a retomada do referente do

pronome “que” (R.16).

28 Entende-se da leitura do texto que a “realidade

contemporânea” (R.2) caracteriza-se pela velocidade

vertiginosa e pelo acúmulo de bens materiais, assim como pela

ausência de integração existencial e falta de tempo para

usufruir “as dádivas materiais da vida” (R.17).

29 A repetição da preposição de em “do acréscimo” (R.3),

“de bens materiais” (R.3) e “de coisas” (R.4) indica que esses

termos são empregados, no texto, como complementos de

“cultura” (R.2), vocábulo que tem como primeiro complemento

“do excesso” (R.2-3).

30 A locução verbal “passa a ser” (R.8) pode ser substituída pela

forma verbal torna-se, sem que haja prejuízo para a coerência

ou para a correção gramatical do texto.

Considerando a organização, a estrutura e os princípios que
orientam as atribuições do Ministério Público da União (MPU),
julgue os itens a seguir.

31 Pelo princípio da indivisibilidade, há possibilidade de um
procurador substituir outro no exercício de suas funções.

32 O princípio do promotor natural decorre da independência
funcional e da garantia da inamovibilidade dos membros da
instituição.

33 As funções eleitorais do Ministério Público Federal perante os
juízes e juntas eleitorais serão exercidas pelo promotor
eleitoral.

Com relação aos procuradores-gerais, julgue os próximos itens.

34 Cabe ao procurador-geral da República, como chefe do
Ministério Público Federal, decidir, em grau de recurso,
conflitos de atribuições entre órgãos componentes da estrutura
do Ministério Público Federal.

35 O procurador-geral da República exerce a função de
procurador-geral eleitoral.

36 O procurador-geral da República será nomeado pelo presidente
da República, após a aprovação de seu nome pela maioria
absoluta dos membros do Congresso Nacional.

37 O presidente da República, no uso de suas atribuições de chefe
de Estado, nomeia o procurador-geral de justiça nos estados,
o procurador-geral militar e o procurador-geral do trabalho. 

38 A destituição do procurador-geral de justiça do Distrito
Federal e territórios exige a deliberação da maioria absoluta
dos membros da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

A respeito das funções do MPU e das garantias de seus membros,
julgue os itens que se seguem.

39 A promoção de membros do MPU ocorre por antiguidade ou
merecimento, independentemente de solicitação, interesse
público ou autorização do órgão colegiado.

40 Compete ao colégio de procuradores da República elaborar,
mediante votação obrigatória, lista tríplice para a composição
de todos os tribunais superiores.

41 Aos membros do MPU é vedado o exercício da advocacia,
proibição que não se estende aos ministérios públicos
estaduais.

42 As funções institucionais do MPU definidas pela Constituição
Federal são enumeradas de modo taxativo.

A partir da definição do MPU como instituição permanente com
incumbências claras e relacionadas aos fundamentos da República,
criou-se estrutura organizacional dotada de características próprias.
Acerca desse tema, julgue os itens seguintes.

43 A participação de membros do Ministério Público do Trabalho
em comissões técnicas ou científicas relacionadas à instituição
ocorre mediante a designação do procurador-geral do trabalho,
ouvido o conselho superior respectivo.

44 Os promotores de justiça e os promotores de justiça adjuntos
devem oficiar junto às varas da justiça do Distrito Federal e
territórios.

45 Para concorrer à lista tríplice do Ministério Público do Distrito
Federal, o membro desse ministério tem como elemento de
eliminação apenas o seu tempo de exercício nas funções de
carreira.
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A figura ao lado ilustra uma planilha em edição no Microsoft

Excel 2007 (MSExcel 2007), que apresenta valores

hipotéticos de seis processos. Nessa planilha, o total e a

média aritmética dos valores dos seis processos serão

inseridos nas células C8 e C9, respectivamente. Com base

nessas informações, julgue os itens subsequentes.

46 Para se obter o valor total desses processos, é suficiente

clicar a célula C8; pressionar a ferramenta  e, em

seguida, pressionar a tecla �.

47 O valor da média aritmética dos seis processos pode ser

obtido com o seguinte procedimento: clicar a célula C9

e, em seguida, digitar a fórmula =MÉDIA(C2;C7).

48 Ao serem selecionados os cabeçalhos apresentados na

primeira linha da planilha em edição e se clicar a

ferramenta ,  os cabeçalhos serão

automaticamente centralizados tanto horizontal quanto verticalmente.

49 Para formatar a fonte dos valores abaixo de R$ 500.000,00 com a cor vermelha e a dos valores acima de R$ 500.000,00 com a cor

azul, é suficiente selecionar a coluna, clicar o menu Fórmulas, digitar =SE(C2<500000;"vermelho";"azul") e arrastar tudo, copiando a

fórmula para as demais células dessa coluna. 

50 Para classificar os processos do menor valor para o maior, é suficiente selecionar as células de C2 até C7; clicar a ferramenta ;

selecionar a opção Classificar do Menor para o Maior e, em seguida, clicar o botão Classificar. 

Com base na figura ao lado, que apresenta um texto em

edição no Microsoft Word 2007 (MSWord 2007),

julgue os próximos itens, relativos à edição de textos e

planilhas.

51 Ao se clicar o botão , são apresentadas

opções que permitem alterar o design geral do

documento, incluindo-se cores, fontes, efeitos e o

plano de fundo da página.

52 O texto em edição pode ser afastado para a direita

usando-se a régua ou a ferramenta .

53 Considerando-se que os itens dos parágrafos

foram autoformatados pelo MSWord 2007,

é possível substituir as letras correspondentes

à ordenação por numerais romanos com a utilização da ferramenta .

54 Considere que o último parágrafo do texto mostrado na figura seja copiado do MSWord 2007 para uma célula de uma planilha do

Microsoft Excel 2007. Nesse caso, é possível tornar todo o conteúdo visível nessa célula, com exibição em várias linhas, formatando-a

com a opção Quebrar Texto Automaticamente.
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A figura acima mostra uma janela do IE 8.0 aberta em um computador com o Windows XP e conectado à Internet. Com base nessa

figura, julgue os itens que se seguem, acerca da utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos associados à Internet

e intranet.

55 Antes de permitir a execução do complemento MSXML 5.0, recomenda-se que o usuário clique a opção e, em seguida,

clique Ativar Filtragem InPrivate para executar o antivírus do IE 8.0.

56 Ao se clicar a opção   e, em seguida, a opção Zoom, serão exibidas opções que permitem ampliar ou reduzir a exibição da

página da Web mostrada na figura.

57 Uma vantagem da utilização da intranet em relação à Internet é a ausência de vírus, por se tratar de uma rede interna, necessariamente

protegida por sistema de firewall.

58 Ao se digitar uma palavra na caixa de pesquisa  e, em seguida, pressionar e manter pressionada a

tecla  � e, na sequência, pressionar a tecla �, serão exibidos, em nova guia, os resultados da pesquisa realizada em todos

os sítios da Web em que essa palavra foi encontrada.

59 Ao se clicar o botão , será apresentada a opção Adicionar a Favoritos... Esta, por sua vez, ao ser clicada, permite adicionar o

endereço www.mpu.gov.br na lista de favoritos.

60 A mensagem de alerta exibida na figura, introduzida pelo símbolo , refere-se ao complemento MSXML 5.0 e solicita permissão

do usuário para que esse complemento seja instalado no computador. Existem, no entanto, complementos que podem ser instalados

sem o conhecimento do usuário, quando, por exemplo, for parte de outro programa instalado anteriormente.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

O Estado brasileiro, como estado democrático de direito, apresenta,

no seu texto constitucional, os parâmetros para o exercício da
soberania popular, a partir de princípios e normas basilares,
submetidos a constante controle. Com relação a esse tema, julgue
os itens a seguir.

61 Verifica-se a inconstitucionalidade formal, também conhecida
como nomodinâmica, quando a lei ou o ato normativo
infraconstitucional contém algum vício em sua forma,
independentemente do conteúdo.

62 No direito brasileiro, em se tratando de controle de
constitucionalidade, em regra, aplica-se a teoria da nulidade de
forma absoluta no controle concentrado.

A Constituição Federal de 1988 (CF) apresenta, em sua
conformação estrutural, os elementos constitutivos do Estado, quais
sejam, a soberania, a finalidade, o povo e o território. Nesse
sentido, julgue os itens que se seguem, relacionados a esses
elementos.

63 As capacidades de auto-organização, autogoverno,
autoadministração e autolegislação reconhecidas aos estados
federados exemplificam a autonomia que lhes é conferida pela
Carta Constitucional.

64 Considerando que os direitos sejam bens e vantagens prescritos
no texto constitucional e as garantias sejam os instrumentos
que asseguram o exercício de tais direitos, a garantia do
contraditório e da ampla defesa ocorre nos processos judiciais
de natureza criminal de forma exclusiva.

A administração pública, regulamentada no texto constitucional,
possui princípios e características que lhe conferem organização e
funcionamento peculiares. A respeito desse assunto, julgue os
próximos itens.

65 Como consequência do princípio da presunção de legalidade,
as decisões administrativas são de execução imediata, até
mesmo aquelas com possibilidade de gerar obrigações para o
particular. 

66 Como decorrência do princípio da simetria e do princípio da
separação dos poderes, as hipóteses de iniciativa reservada ao
presidente da República, previstas na Constituição Federal, não
podem ser estendidas aos governadores.

67 A administração pública exerce seu poder disciplinar quando
exige do particular a entrega de estudo de impacto ambiental
para a liberação de determinado empreendimento.

No Estado brasileiro, a atuação dos três poderes, dá-se de forma
harmônica, mas complementar. Acerca dos poderes, do seu
funcionamento e dos respectivos integrantes, julgue o item
subsequente.

68 Os tribunais regionais federais podem funcionar de forma
descentralizada, constituindo Câmaras regionais, como forma
de assegurar a plenitude do acesso à justiça.

Considerando que o direito administrativo regule a função
administrativa do Estado, o serviço público e os sujeitos neles
envolvidos, julgue os itens a seguir.

69 As nomeações para provimento de cargo público comissionado
são atos exclusivos do Poder Executivo.

70 Com base no princípio da igualdade de usuários, não cabe a
aplicação de tarifas diferenciadas entre os usuários de serviços
públicos.

Acerca das relações de trabalho, julgue os itens a seguir.

71 Os membros da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes
(CIPA) de uma empresa que forem indicados ou eleitos pelos
empregados dessa empresa têm assegurada sua estabilidade no
emprego, estando tal garantia limitada ao período em que
exercerem efetivamente o cargo na CIPA.

72 Considere que, em determinada empresa, ocorra sucessão de
empregadores causada por falecimento dos donos. Nessa
situação, o contrato de trabalho dos empregados dessa empresa
pode ser mantido, rescindido ou alterado, devendo os
trabalhadores, no caso de rescisão, receber notificação prévia
acerca do final de seus contratos.

73 Ao empregado em domicílio, entendido como aquele que
presta serviços na residência do empregador, são assegurados
os mesmos benefícios definidos em lei para o empregado
doméstico.

74 Considere que a empresa de trabalho temporário Alfa é
contratada pela empresa Beta para determinada prestação de
serviço. Nessa situação, cabe à empresa Alfa a contratação e
remuneração dos trabalhadores que prestarão os serviços.

75 Entre os direitos constitucionais assegurados ao trabalhador,
inclui-se o intervalo intrajornada, de remuneração obrigatória.

Acerca dos direitos e deveres decorrentes das relações de trabalho,
julgue os itens que se seguem.

76 Algumas peculiaridades da sociedade brasileira resultam no
tratamento diferenciado, nos termos da legislação atual, entre
as empregadas domésticas urbanas e as rurais, tanto no tocante
ao usufruto da licença gestante e quanto no tocante ao valor da
remuneração.

77 No caso de demissão por justa causa ou aposentadoria, o
empregado pode movimentar livremente o fundo de garantia
por tempo de serviço (FGTS). Já em situações de falecimento
do trabalhador ou de extinção da pessoa jurídica que o
empregava, o acesso ao FGTS requer ordem judicial.

78 O empregador é o responsável pela definição e execução de
política de segurança, higiene e saúde para todos os seus
trabalhadores, inclusive os menores aprendizes.

79 O salário mínimo regional é adotado no Brasil por força das
grandes diferenças regionais existentes no país, admitindo-se
até, em algumas situações, o seu pagamento em forma de
víveres.
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O direito coletivo do trabalho regula a atuação das entidades que
defendem as diferentes categorias profissionais. Acerca desse tema,
julgue os itens subsequentes.

80 É vedada ao sindicato profissional a atuação como substituto
processual em casos de convenções e acordos coletivos, que
são matéria de competência exclusiva da justiça do trabalho.

81 Por ser direito fundamental, a sindicalização é considerada
obrigatória pela legislação brasileira, que também protege os
trabalhadores com a determinação de que toda categoria
profissional tenha seu sindicato.

82 A CF estabelece o direito de greve ao trabalhador em caráter
exclusivo, sendo vedada ao empregador a ação conhecida
como lockout, que consiste na greve do empregador.

83 As microempresas estão dispensadas da obrigatoriedade de
realização de exames médicos; no entanto, devem estar
preparadas e equipadas com material necessário à prestação de
primeiros socorros.

84 Inexiste na CF redação à existência de mais de um sindicato
por categoria diferenciada de trabalhadores.

85 É facultado ao empregador dispensar empregado membro da
comissão de conciliação prévia.

Considerando a regulamentação constitucional e civilista, julgue
os próximos itens.

86 Na interpretação extensiva da lei, são aplicados os princípios
de adequação e proporcionalidade entre os termos empregados
e o espírito da norma.

87 De acordo com o Código Civil, o domicílio do marítimo e do
militar do Exército é o de eleição da pessoa natural; o do preso
condenado e do incapaz, o domicílio necessário.

88 Para que a ocorrência de fato natural não resulte em extinção
de uma pessoa jurídica, pode-se prever, no ato constitutivo da
entidade, a manutenção de suas atividades.

89 Personalidade jurídica, definida como a maior ou menor
extensão dos direitos e das obrigações de uma pessoa,
representa um atributo.

O ordenamento jurídico brasileiro regulamenta os atos praticados
pelos particulares e pelos administradores públicos, no que se refere
a licitude, validação, comprovação e aplicação. A esse respeito,
julgue os itens a seguir.

90 Considere que, em uma carreata, ocorra colisão entre três
veículos. Nessa situação, estabelece-se, entre os proprietários
dos bens envolvidos, relação jurídica extracontratual.

91 A apresentação de documento de propriedade de imóvel sem
o devido registro em cartório de registro de imóveis implica a
invalidação do instrumento de prova, o que invalida qualquer
outro tipo de negócio que envolva alienação onerosa do
imóvel.

92 A prescrição quinquenal, expressa no Código de Defesa do
Consumidor, é aplicável à perda do valor do produto ou à da
utilidade do serviço.

93 Comete ato ilícito o médico que, por negligência, deixe de
atender um paciente e este, em razão desse fato, tenha de sofrer
amputação de membro. 

94 Tanto na esfera civil quanto na penal, a confissão per si
constitui prova suficiente para a decisão do juiz.

A mais moderna doutrina vê o direito processual civil
como o complexo de normas e princípios que regem o exercício
conjunto da jurisdição pelo Estado-juiz, da ação pelo demandante
e da defesa do demandado.

A. C. Cintra, A. Grinover,. & C. R. Dinamrco, Teoria geral

do processo. 12.ª ed. São Paulo: Malheiros, 1996 (com

adaptações).

Com relação ao texto acima, acerca do direito processual civil,
julgue os itens a seguir.

95 Em ação de oposição, cria-se litisconsórcio passivo necessário
entre os sujeitos da demanda originária, que passam a ser
denominados opostos.

96 Em ação de anulação de casamento proposta pelo Ministério
Público, a presença das partes constitui litisconsórcio
facultativo.

97 O chamamento ao processo constitui modalidade de
intervenção de terceiros que se configura em demanda
incidental de garantia, por meio da qual se forma pretensão em
face de terceiro convocado a integrar o processo.

98 Em ação de cobrança, o legitimado ativo corresponde àquele
que o autor da ação aponta como devedor.

99 Entre as condições de suspeição da parcialidade do juiz, inclui-
se a de ele figurar, no processo, como herdeiro presuntivo.

No que se refere à distribuição da competência entre os órgãos do
Poder Judiciário, julgue os itens que se seguem. 

100 Em caso de conflito de competência, o Ministério Público será
ouvido, mesmo nos conflitos por ele suscitados.

101 A incompetência relativa, cujo reconhecimento independe de
provocação das partes, é declarada de ofício pelo juiz.

102 A competência territorial aproxima o Estado-juiz dos fatos
relacionados à pretensão manifestada pelo autor, devendo-se,
contudo, observar os foros especiais.

103 Caso seja proposta ação em juízo relativamente incompetente,
e o réu não ofereça exceção de incompetência no prazo cabível
de demanda para contestação, considera-se prorrogada a
competência do juízo, o que configura caso típico de
modificação de competência por conexão.

104 A continência é uma das causas para a modificação de
competência.

Proposta a ação, instaura-se entre Estado-juiz e autor uma relação
processual, que terá prosseguimento com uma série de atos e ritos,
respeitando-se as peculiaridades de cada caso concreto. A esse
respeito, julgue os itens que se seguem.

105 No sistema processual vigente, aplica-se a todas as causas o
procedimento comum, salvo disposição em contrário do
Código de Processo Civil ou de lei especial.

106 O pedido, veículo da pretensão manifestada pelo autor, deve
ser certo e determinado.

107 O efeito expansivo do recurso confere ao julgador que proferiu
a decisão recorrida a oportunidade de reverter sua decisão e
tornar desnecessário o recurso apresentado.

108 A ausência de contestação por parte do réu em relação a ação
proposta em face configura revelia.
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No que se refere à prestação jurisdicional nas cautelares e nos
procedimentos especiais, julgue os próximos itens.

109 São condições para a realização do divórcio consensual por
escritura pública a assistência de advogado; a inexistência de
filhos menores ou incapazes do casal; a observação dos
requisitos legais quanto aos prazos.

110 Os alimentos provisionais representam medida cautelar
específica que proporciona a garantia de subsistência e
pagamento de custas do processo.

Considerando a aplicabilidade, a eficácia e a interpretação das
normas constitucionais, julgue os itens a seguir.

111 As normas de eficácia contida permanecem inaplicáveis
enquanto não advier normatividade para viabilizar o exercício
do direito ou benefício que consagram; por isso, são normas de
aplicação indireta, mediata ou diferida. 

112 As normas constitucionais de eficácia limitada são desprovidas
de normatividade, razão pela qual não surtem efeitos nem
podem servir de parâmetro para a declaração de
inconstitucionalidade.

Com relação ao controle de constitucionalidade no direito
brasileiro, julgue o próximo item.

113 O pedido de medida liminar é cabível na ação direta de
inconstitucionalidade, mas não na arguição de descumprimento
de preceito fundamental, que exige, para sua propositura, o
esgotamento de todas as vias possíveis para sanar a lesão ou a
ameaça de lesão a preceito fundamental.

No que se refere à organização político-administrativa do Estado
Federal brasileiro e às competências da União, estados e
municípios, julgue os itens subsequentes.

114 Na esfera da competência material comum, a Constituição
Federal de 1988 prevê que leis complementares fixarão normas
para a cooperação entre a União e os estados, o Distrito
Federal e os municípios, com vistas ao equilíbrio do
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.

115 Em face da descentralização administrativa e política que
caracteriza o Estado brasileiro, a República Federativa do
Brasil constitui um estado unitário descentralizado, dispondo
os entes políticos estatais de autonomia para a tomada de
decisão, no caso concreto, a respeito da execução das medidas
adotadas pela esfera central de governo. 

Considerando as normas constitucionais sobre as funções essenciais
à justiça, julgue o item a seguir.

116 Entre as funções institucionais do Ministério Público, está a de
promover, em caráter exclusivo, a ação civil pública para a
promoção do patrimônio público e social, do meio ambiente e
de outros interesses difusos e coletivos. 

Relativamente aos direitos e garantias fundamentais, julgue o item
seguinte.

117 O ordenamento constitucional veda o envio compulsório de
brasileiros ao exterior, que caracterizaria a pena de banimento,
assim como proíbe a retirada coativa de estrangeiros do
território nacional, que caracterizaria a pena de expulsão. 

Acerca do poder de polícia, do poder hierárquico e do abuso de

poder, julgue os próximos itens. 

118 A invalidação da conduta abusiva de um agente público pode

ocorrer tanto na esfera administrativa quanto por meio de ação

judicial, e, em certas circunstâncias, o abuso de poder constitui

ilícito penal.

119 O poder de polícia, vinculado a prática de ato ilícito de um

particular, tem natureza sancionatória, devendo ser exercido

apenas de maneira repressiva.

120 O ordenamento jurídico pode determinar que a competência de

certo órgão ou de agente inferior na escala hierárquica seja

exclusiva e, portanto, não possa ser avocada.

No que diz respeito à organização administrativa federal, julgue o

item abaixo.

121 As entidades compreendidas na administração indireta

subordinam-se ao ministério em cuja área de competência

estiver enquadrada sua principal atividade, mantendo com este

uma relação hierárquica de índole político-administrativa, mas

não funcional.

Tendo em vista as disposições gerais da lei que regula o

processo administrativo no âmbito da administração pública

federal (Lei n.º 9.784/1999), julgue os itens a seguir.

122 O processo administrativo pauta-se por uma série de princípios

que devem ser observados pelas autoridades, entre os quais se

inclui o impulso de ofício, que lhes permite adotar as medidas

necessárias à adequada instrução do processo.

123 A referida lei estabelece normas básicas sobre o processo

administrativo no âmbito da administração pública direta e

indireta, e seus preceitos também se aplicam aos órgãos dos

Poderes Legislativo e Judiciário, quando no desepenho de

função administrativa.

Com relação ao vencimento e à remuneração dos servidores

públicos, julgue o próximo item.

124 Assegura-se a isonomia de vencimentos para cargos de

atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo Poder, ou entre

servidores dos três Poderes, ressalvadas as vantagens de

caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de

trabalho.

Com base no que dispõe a Lei n.º 8.429/1992, julgue o item

seguinte, relacionado a improbidade administrativa. 

125 São sujeitos passivos do ato de improbidade administrativa,

entre outros, os entes da administração indireta, as pessoas

para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou

concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da

receita anual e as entidades que recebam subvenção, benefício

ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público.
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Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação

hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada com base no

direito penal.

126 Hélio, maior e capaz, solicitou a seu amigo Fernando,

policial militar, que abordasse seus dois desafetos, Beto e

Flávio, para constrangê-los. O referido policial encontrou

os desafetos de Hélio na praça principal da pequena cidade

em que moravam e, identificando-se como policial militar,

embora não vestisse, na ocasião, farda da corporação,

abordou-os, determinando que se encostassem na parede

com as mãos para o alto e, com o auxílio de Hélio,

algemou-os enquanto procedia à busca pessoal. Nada

tendo sido encontrado em poder de Beto e Flávio, ambos

foram liberados. Nessa situação, Hélio praticou, em

concurso de agente, com o policial militar Fernando, crime

de abuso de autoridade, caracterizado por execução de

medida privativa de liberdade individual.

127 Diógenes desferiu, com animus necandi, golpes de faca em

Jacó e fugiu do local dos fatos. Jacó foi socorrido pelo Corpo

de Bombeiros e levado ao hospital, onde foi constatado que as

lesões sofridas não eram graves, tendo sido a vítima submetida

a rápido procedimento médico e liberada em seguida.

Entretanto, Jacó faleceu dois dias após o atendimento médico.

Feita a perícia, comprovou-se a morte por infecção

generalizada decorrente de contaminação por bactéria

encontrada nos instrumentos hospitalares. Nessa situação,

como todos os fatos que antecederam o resultado foram

indispensáveis à sua ocorrência, evidenciando-se a relação de

causalidade entre as lesões sofridas e o resultado morte, de

acordo com a teoria da equivalência dos antecedentes causais,

adotada pelo Código Penal brasileiro, Diógenes deve

responder por homicídio consumado.

128 Diogo, com a finalidade específica de cometer sonegação

fiscal, falsificou documento público e o utilizou na

declaração feita à autoridade fazendária, com o escopo de

pagar tributo em valor menor do que o efetivamente devido.

Nessa situação, de acordo com a legislação especial de

regência, as infrações penais cometidas — falsificação, uso

de documento falso e sonegação fiscal — serão punidas de

forma autônoma e em concurso material.

Julgue os próximos itens, relativos a direito penal.

129 O crime de tortura praticado, em qualquer de suas

modalidades, por agente público no exercício de suas funções

absorve, necessariamente, o delito de abuso de autoridade.

130 A remição penal consiste no resgate de dias de pena por meio

de trabalho, sendo este entendido, na jurisprudência criminal,

também como atividade intelectual (estudo). Os dias remidos

são considerados pena efetivamente cumprida, para todos os

cálculos na execução penal, inclusive para livramento

condicional e indulto, vedando-se, entretanto, a concessão do

referido benefício legal aos sentenciados que cumpram pena

em regime aberto.

131 Em relação ao crime de tráfico de drogas, considera-se, tráfico

privilegiado o praticado por agente primário, com bons

antecedentes criminais, que não se dedica a atividades

criminosas nem integra organização criminosa, sendo-lhe

aplicada a redução de pena de um sexto a dois terços,

independentemente de o tráfico ser nacional ou internacional

e da quantidade ou espécie de droga apreendida, ainda que a

pena mínima fique aquém do mínimo legal.

132 No que diz respeito à responsabilidade penal nos crimes contra

o sistema financeiro, a legislação de regência prevê sistema

próprio de responsabilização para os agentes controladores,

administradores, diretores e gerentes de instituição financeira

e, divergindo do sistema do Código Penal, impõe-lhes

responsabilidade objetiva.

133 De acordo com entendimento jurisprudencial, não se aplica o

princípio da insignificância aos crimes ambientais, ainda que

a conduta do agente se revista da mínima ofensividade e

inexista periculosidade social na ação, visto que, nesse caso, o

bem jurídico tutelado pertence a toda coletividade, sendo,

portanto, indisponível.

134 No sistema penal brasileiro, o arrependimento posterior, a

desistência voluntária e o arrependimento eficaz são causas

obrigatórias de diminuição de pena, previstas na parte geral do

Código Penal, exigindo-se, para sua incidência, que o fato

delituoso tenha sido cometido sem violência ou grave ameaça

à pessoa.
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Julgue o próximo item, que diz respeito ao indulto.

135 O indulto, incidente na execução penal, resulta na extinção da
pena privativa de liberdade.

Julgue os itens de 136 a 143, referentes a direito processual penal.

136 Os prazos, no processo penal, são sempre contínuos e

peremptórios e, como regra geral, não podem ser prorrogados

nem interrompidos; há, entretanto, situações em que é admitida

a suspensão temporária dos prazos processuais, tais como nas

de comprovação de doença mental do acusado, presença de

questão prejudicial e impedimento do juiz, casos em que se

suspende o curso normal do procedimento, sem que a instância

se desfaça, ensejando-se a chamada crise de instância.

137 Na atual sistemática processual penal, a absolvição sumária e

a rejeição da denúncia têm como finalidade a extinção, de

forma antecipada, do processo: no primeiro caso, ocorre o

exame do mérito da questão, obstando-se a propositura de nova

ação penal acerca dos mesmos fatos; no segundo, enseja-se a

declaração de desconformidade com os aspectos formais

indispensáveis à propositura da ação penal e, supridas as

exigências legais, poderá a ação ser intentada novamente.

138 A citação de acusado que esteja no exterior, em local

conhecido, deve ser efetuada, conforme a sistemática

processual penal brasileira, por intermédio de carta rogatória,

ordenando-se expressamente a suspensão do processo e o

prazo prescricional, até o efetivo cumprimento da ordem

judicial.

139 As medidas assecuratórias previstas na lei sobre drogas

(Lei n.º 11.343/2006) e na que dispõe sobre lavagem de

capitais (Lei n.º 9.613/1998) podem ser decretadas tanto na

fase de inquérito policial quanto na etapa processual,

impondo-se, em ambas as normas, como condição especial

para o conhecimento do pedido de restituição de bens

apreendidos, o comparecimento pessoal do acusado em juízo.

140 As exceções têm como limite processual para oferecimento a

fase da resposta preliminar. Não suspendem a tramitação da

ação penal e possibilitam a retratação do julgador.

141 As interceptações telefônicas, conforme entendimento

firmando na jurisprudência dos tribunais superiores, são

autorizadas mediante demonstração da necessidade da medida

e do esgotamento dos meios ordinários para obtenção da prova

que se pretende alcançar, impondo-se a observância de

diversas formalidades para a colheita e a apresentação da prova

em sede judicial, entre elas, o direito expresso do investigado

de ver transcrito todo o teor das conversas interceptadas, por

perito judicial, assegurando-se o direito de indicar assistente

técnico.

142 Considere que, no curso de uma investigação policial, tenha

sido constatada, por meio de interceptação telefônica

devidamente autorizada pelo juízo de primeira instância e

regulamente cumprida pela autoridade policial, a participação

de agente político com foro por prerrogativa de função junto

ao Superior Tribunal de Justiça. Nessa situação, de acordo com

o sistema processual brasileiro, a incompetência absoluta

enseja a nulidade de todos os atos judiciais praticados,

repercutindo a nulidade na prova até então produzida. 

143 Em relação às nulidades no processo penal, é correto afirmar

que a coisa julgada convalida todos os vícios ocorridos no

curso do processo, salvo a ausência de citação válida.

Acerca das prisões cautelares e da liberdade provisória, julgue os

itens subsequentes.

144 Tratando-se de crimes de menor potencial ofensivo para os

quais não haja previsão de pena privativa de liberdade, em

hipótese alguma se imporá a prisão em flagrante ao autor

da infração.

145 As prisões decorrentes de pronúncia e de sentença penal

condenatória com recurso pendente de julgamento pela

instância superior não estão elencadas entre as hipóteses de

prisão cautelar, visto que se sustentam em instrumento jurídico

distinto, isto é, em sentença.

146 O benefício da suspensão condicional do processo previsto na

Lei dos Juizados Especiais (Lei n.º 9.099/1995) consiste em

direito público e subjetivo do autor do fato, segundo

entendimento do STF.

147 No tocante aos sistemas de apreciação das provas, é correto

afirmar que ainda existe no ordenamento jurídico brasileiro

procedimento em que o julgador decide pelo sistema da íntima

convicção, não se impondo o dever constitucional de motivar

a decisão proferida.

148 Qualquer pessoa sob a jurisdição brasileira está sujeita à

constrição cautelar da liberdade, desde que mediante decisão

judicial fundamentada em dados concretos existentes nos autos

do processo e demonstração da necessidade imperiosa da

medida extrema (fumus commissi delicti e periculum

libertatis), incluindo-se, entre os sujeitos passíveis da custódia

cautelar, nas infrações comuns, o presidente da República.

149 Não se concede liberdade provisória mediante fiança quando,

em concurso material de crimes, a soma das penas mínimas

cominadas for superior a dois anos de reclusão.

150 O sistema normativo processual penal e a jurisprudência

vedam, de forma absoluta, expressa e enfática, a utilização,

pelas partes, em qualquer hipótese, de prova ilícita no

processo penal.



UnB/CESPE – MPU

Cargo 45: Analista Processual  – 11 –

PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para

a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos

de texto escritos em locais indevidos. Será desconsiderado, também, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima

de linhas disponibilizadas.

• Na FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, único documento que servirá de base para a avaliação da

Prova Discursiva, escreva com letra legível e respeite rigorosamente as margens. No caso de erro, risque, com um traço simples, a

palavra, a frase, o trecho ou o sinal gráfico e escreva em seguida o respectivo substituto. Atenção: parênteses não podem ser usados

para tal finalidade.

João denunciou ao promotor de justiça do Ministério Público do seu estado a suspeita de desvios

financeiros em hospital da periferia da sua cidade. Nos primeiros meses do ano, a fim de receber

medicamento receitado após consulta médica naquela unidade de saúde, João dirigia-se à farmácia hospitalar

desse hospital e sempre obtinha a dose recomendada. Mas, nos últimos dois meses, ele não conseguiu mais

receber a dose prescrita, pois o funcionário que o atendeu informou que o estoque do medicamento indicado

havia se esgotado. Não se conformando com a situação, João retornou àquela farmácia em dias diferentes,

solicitando a dose recomendada, e a justificativa do funcionário repetiu-se. Após João ter narrado essa

situação ao referido promotor, este elaborou um relatório referente ao caso em tela.

Considerando essa situação hipotética, discorra sobre os direitos constitucionais violados nesse caso. Ao elaborar seu texto, aborde,

necessariamente, os seguintes aspectos:

< os princípios do direito administrativo que podem ser evocados na defesa do referido cidadão;

< os poderes que o Ministério Público exerce na defesa do cidadão, nesse caso; 

< os fundamentos, dispostos nas Leis Complementares n.º 75/1993 e n.º 8.625/1993, aplicáveis pelo Ministério Público à situação.
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